
ESTÀDO DÀ PÀR,â,ÍBA
PREEETII'RA MUNICIPÀI D§ DUÀS E§TR,ADAS

cENrnAr DE coNTRATÀçôns nxrcrpets

ÍERMo ne REmRÊNcra

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Execução detransportês destinados ao Fundo MunÍcipal de Saúde do Municipio de Duas Estradas -

serviços de
DD

2.0. JusTrFrcÀril/â
2.1. Para a contrataÇão:
2.1.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nôs termos deste instrumento,especificações técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham, quando for o caso,
iustifica*se: Pela necessidade da devída efetlvação de serviço para suprir demanda específica* ExecuÇão de serviços dê transportes destinados ao Fundo Municipal de Saúde do Municipio de
Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de aÇões continuadas para a
promoção de atividades pêrtinentes. visando à maximização dos recursos em relaçâo aos
objeti-vos programados, observadas as diretrízes e mêtas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0.DO SERvrÇO
3.1. As caracteristicas e especificaçÕes do objeto da referida contrataçáo são:

de serviço de TRANSPORTE DA EOUIPE DE fMUNI do municipio
Estradas - PB, com Cestino ao Municipio de Guarabirâ - PB e Zona

Município de Duas Estradas - PB, e vice-versa, através de um veículo
: PASSEÍO, Ano/Modelo de fabricação não superior a f0 (DEZ) anos

4.0. DO TRÀTÀ}ÍENÍO DIFERE}ICIADO PÀR'À I,E,/E'PP
4.L. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
símplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos têrmos das disposições
contidas nos Arts. 4? e 48, da Lei Comp}êmentar no 123/2006, visto êstar presente a exceÇào
pr:evista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitaçáo dispensável - Art-. 15,
II, da Lei Fêdêraf no 14.733/21.
4.2, No processo, portanto, deverá ser consj-derado preferencialmente apenas os fornecedores ou
execlltantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Portê e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRTGAÇôES DO CONTRATÀ}ITE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuçáo dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar aô Contratado todos os meios necessários para a fiel exêcuÇão dos servÍÇos
contratados i
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exÍme o Contratado de suas
responsabilidades contratuals e legais;
5.4. Desi-gnar represêntantês com atribuiçÕes de GesLor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, espêcialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão' respectivamente,
permitída a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pertinentês a

essas atribuições.
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contar do vigente,'com capacidade minima para 05 (cinco) passageiros(as), em
estado de conservaÇão que atenda as exigências contidas no Código Naciônat
de Trâns:-to , aIém de providenciar as adaptaÇõês necessárj_as e mudanças
necessárias para atender a PORTARIA N" 703/20L3/DS, JOÃO PESSOA, 25 DE
EEVEREIRO DE 2O].3, EXPEDIDA PELO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB (quancio o veícul-o não estiver em conformidade com a
referida portaria), realizando o percurso nos dias úleis de segunda e
quinta-feiraf nos turnos da mânhã e tarde. Percurso de B0 (oitentâ) km, ida
e volta lquilometragem sufj-ciente para real-izar o percurso proposto e numa
necessidade previsíve1 ou imprevisivel, deslocar*se por outras rotasl . O

veiculo terá que ter "seguro" firmado com êmpresa especializada e competente
para ser acionada em casos de possíveis sinistros (exigência apenas para o
vencedor após firmar contrato). O contratante SÓ PAGARÁ os dias em que a(s)
rota(s) foi(ram) realizada(s). ServiÇos serão cusLeados pê14 Secretaria
Municipal de Saúde. O CONTBÂTADO estará proibido de ôferecer caronas a
terceiros, no intuito de não desacomodar a equipe de imunizaÇão
transportada.
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6.1. Executar devidamente os serviços descritos
parâmetros de quatidade estabelecidos para o

no objet.o supracitado, dentro

7.1.1

contratual-, com observância aos prazos estipulados
ramo de atividade relacionada

i6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à I egiscivil, tributária e t rabalhista, bem como por todas as despesas ê comp roml_ssos asqualquer titulo, pe rante seus fornecedores ou tercei-ros em razão da execuÇãÕ do etocontratado i
6'3' Manter preposto capâcitado e id.ôneo, aceito pelo contratante, quando da execução docontrato' que o represente integral-mente em todos os seus atos;
6'4' Perrnitir e facilitar a fiscalizaçã.o do Contratante devendo prestar os informes eesclareciment.os solicitados ;
6'5' será responsável pelos danos causados dlretamentê ao contratante ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto pelo órgão interessadoi
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrument.o,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do contratantei
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condiçÕes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas no respectivo processo lici-tatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solj-citado.
6.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificaçÕes, prazo ê
loca1 constantes no Termo de Referência e seus anêxos.
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto l-icitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, â suas êxpênsâs, no total ou empartê, o obieto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materi_ais nela empreg:ados.

7.0. DOS PR,â,ZOS E DA VIGâNCIÀ
1.L. Os prazos máximos de inicio de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto da
contrataçâo, que admite prorrogaÇão nas condições e hipóteses previstas na Lei- 74.733/21,
êstão abaixo indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:

. Inlcio: Imediato;

. Conclusão: 05 (cinco) meses.
A vi-gência da presentê contrataÇão será determinada: 05

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
e nos termos dos Arts. l-05 a 114, da Lei- 14 .L33/21 .

8.0. DO RBAJT§rE DOS PREÇOS
8.1. O realuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaçáo de prazo sequinte, sob
pena de confj-guração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índíce Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo * IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajust.e do preço deverá ser apresentado em Patura/Nota fi-scal complêmentar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a correÇão de cá1culo quando
publicacio o indice defj-nitivc.

9.0. DÀS CONDrÇõES DE PÀGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo dê trintâ dias, contados do perÍodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, dêvendo ainda estâr acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débítos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de F'GTS*CRF,
cer:tidão negativa de trlbutos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀr,rFrCÀÇÃO TÉCNTCA
13.1 A empresa ficitante deverá apresentar atestado de capacidade tócnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de llcitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ACErrÀÇÀO DO OB\,ETO
11.1, Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adj-mplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14 -733/2L.
LL.2. Por se tratar de serviço, â assinatura do termo detalhado de recebimênto provisório, se
dará pelas partes, quando verifj-cado o cumpri-mento das exígências de caráter técnico, até 15

lquinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de receb.iment.<>
definitj-vo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas apÓs o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o aLendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, safvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTãO E r{rSCÀúrZÀçÃO DA EXECUçÀO DO CONTRATO
12.1,. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do

1 .1.2
1 .2. (cinco) meses, considerada da

ser prorrogada, nas hipóteses

"*m,;ã
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L2.2
a)

b)

Compete ao Gestor do Contrato:
validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros

e Municipal) e trabalhista da

edital do

execuÇão contratual no j-ntuito de que haja seu desdobramento d.e forma reqular;
c) Atestar a Nota de Bmpenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eedera1, Bstadual
contratada;
e) Mariifestar-sê sobre quaisquer solícii:ações da contratadar êrn especial aguelaspertinentes a valores do contrato e prazos, submêtendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma moti-vada e fund.amentada e com base nas
anotaÇões da fiscalizaçâo contratual, a abertura de procêsso administrativo para aplicação depenalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
C) A.dminÍstrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares noprocesso licitatório e pactuadas no contrato;
h) Ouando da proximidade do encerramento d.a vigência ccntratual, consultar, em tempohábj-l, sobre o interesse da renovâÇáo e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇão,.
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que ensejarão os
ajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
j) rnformar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prêver ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e,/ou outras altêraÇões no objeto do contrato.
12-3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos termos do artigo 1,7'7 da Lei no 14.1,33/21, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das segiuintes obrigaÇões:
a) Curnpri:: e fazer cumprir as disposições regulamentarês do serviço e as cfáusufas
const.antes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumpri-mento na estrita legalidade;
c) Regi-strar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons i stências;
e) Avaliar os resultados/objetos entreques;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos docu.mentos, tarifas dos serviços ê demais informaçÕes que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrJ-gações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princÍpios e preceitos
consubstanciados na Lei n' 8.666/93 e suas alteraÇÕes;
h) Receber e examinar as críticas, sugestÕes e reclamaÇÕes dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências que exíj am a comunicação às autoridade.s de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenharr conheclmento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestâÇão do servlço, nos casos e condiçÕes previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e sofucionar queixas e
reclamaçÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendôncj-a das demandas pelos serviços regulados, controfados e
fiscalizados nas áreas delegiadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigldo, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técni-cas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Aciministraçâo ou dê seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei no L4.L33, de 2027.

13. O. DAS SÀIIÇôES ADMTNT§rRÀTIVÀS
l-3.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no praza
lega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 74.L33/27 e serão
aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a L63,
do mesmo diploma 1eq:a1, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada excfusivamenle pela
infraçáo administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificâdo na execuÇáo do
objeto da contrataÇão; c - multa de 1-08 (dez por cent-o) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraçÕes adrriinistrativas previstas no referido Art. 155; d - lmpedimento-.dqlicitar e
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contatar no ânbj-to da Administração Púb1ica direta e indireta do ente federativo
apJ-icado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas
administrativas previstas nos incisos 11, 1ÍI, IV, V, VI e VII do caput do referido
quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e - declaração de ini
para licitar ou contratar no âmbi-to da Administração Pública dj-rêta e indireta de
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas in
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, XI ê XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IIf, IV, V, VI ê vII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" do referido Art. l-56, f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
14 .133 / 27 .

L3.2. Se o valor da multa ou indenização devida nâo for recolhido no prazo de 15 dj-as após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratóríos de 18 (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

L4.0. Dâ COMPEN§ÀçÃO FX}{ANCEXRÀ
14,1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumênto, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórlos devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilizâÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargo§
moratóri-os; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : pêrcentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na

hipótese do referido indice estabelêcido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de gualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o gue vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Julho de 2024.
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ESTàDO DÀ PÀRAÍBA
PREEEITT'Rà M'§ICIPAIJ DE DUAS ESTRADÀS

GàBXNETE DÀ PBEE'EIIÀ

TER!0 DE REEtsRÊNCrÀ - ÀPRO\,AÇãO

OBJETO: Execução de serviços de transportes destinados ao Eundo Municipal de Saúde do
Municipío de Duas Estradas - PB.

1. O. DO TERI,O DE REFERÊIICIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisáo adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Admlnlstraçâo, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ ÀPRovÀçÃO
2.1. Eica o Têrmo de Referência em tel-a aprovado na forma como se apresenta.

Tetao de Referência aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei L4.L33/2L:

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se."r
(..,)
xxlIÍ - terÍna de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços, Qúê deve
conteÍ os seçruintes parâmetros e eTementos
descritivos: 'l

A êlaboraÇão do têrmo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nívêl de precisão adequado, para caractêrizar o
objeto da licitaÇão.

Duas Estradas - PB,l&§§e Julho de 2024.a@-\tA
Joyce Renally Felix Nunes de Figueiredo
Prefeita
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